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RESUMO 

A propriedade, tal como constitucionalmente protegida, já não mais pode ser 

entendida em sua concepção liberal, onde era permitido ao proprietário usar, gozar e dispor de 

seu bem com amplitude ilimitada, pois já não há mais um direito individual de propriedade, 

mas sim um direito a ser exercido em prol da coletividade. Pelo fato de as normas que 

asseguram o direito de propriedade e o de higidez ambiental possuírem índole principiológica, 

faz-se necessário o uso da Teoria dos Princípios, com a aplicação do método do 

balanceamento ou de ponderação, para, sopesando os valores envolvidos, encontrar a solução 

mais justa para o caso concreto, máxime porque os direitos de propriedade e de preservação 

ambiental, como direitos fundamentais, possuem a mesma dignidade constitucional, um não 

podendo prevalecer em relação ao outro. Infelizmente, e apesar dos avanços da doutrina, a 

jurisprudência pátria ainda insiste em dar à propriedade privada a concepção mais 

individualista do Estado Liberal, desconsiderando que o ponto de partida de qualquer 

operação hermenêutica deve ser a Constituição e que a função social compõe os limites, as 

fronteiras internas do direito de propriedade, incidindo sobre o próprio conteúdo desta, sendo, 

pois, pressuposto para o reconhecimento do direito de propriedade válido, razão pela qual não 

há falar em indenização de áreas criadas pelo Poder Público para a preservação ambiental, 

principalmente quando não se impede, por inteiro, o uso da propriedade. O presente trabalho, 

partindo da premissa de que a preservação do meio ambiente é tarefa de todos e de que 

nenhum proprietário tem direito ilimitado de alterar a configuração natural de sua propriedade 

sem a autorização dos órgãos públicos, vem, pois, para tentar munir a coletividade jurídica de 

conceitos e esclarecimentos básicos que possam ser usados para o entendimento da nova 

ordem constitucional: da proteção do meio ambiente e do atendimento da função social da 

propriedade (situações plenamente harmonizáveis e imprescindíveis à sobrevivência humana 

e à humanização da propriedade). 

 
 
 
 
 
 



 

 

ABSTRACT 

 
Ownership, as it is currently constitutionally protected, can no longer be understood 

in its liberal conception, in which the owner was allowed to make unlimited use of his 

property, for ownership is no longer an individual right, but a socially  collective one. 

Because the rules that assure the right to property and to a clean environment have the nature 

of principles,  the use of the Principle’s Theory becomes necessary to, weighing the values 

involved, find the fairest solution to the presented case, mainly because ownership and 

environment protection, as fundamental rights, bear the same constitutional dignity, being 

impossible for one of them to prevail over the other. Unfortunately, despite doctrinary 

advances in this field, our court precedents still insist in giving ownership the individualist 

concept of the Liberal State, not considering that the start for any hermeneutical interpretation 

must be the Constitution and that the social role of ownership is the limit, the internal 

boundary of property right, reaching all its contents and being an essential condition to the 

recognition of valid property rights, reason by which there can be no compensation of State 

created areas to environmental conservation, mainly when the use of property by its owner is 

not entirely restricted. The present research, starting with the premise that environment 

conservation is a collective duty, and that no owner has unlimited right to alter the natural 

configuration of his property without the consent of the proper government authorities, aims 

to provide the legal community  with basic concepts and ideas that can be used to a better  

understanding of the new constitutional order: environmental protection and the fulfillment of 

property’s social role (completely harmonizable situations and indispensable to human 

survival and property humanization). 
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